


PREMISSA

Estados, DF, Municípios e Ministério da Fazenda, 

considerando a Emenda Constitucional nº 42/2003, 

que destaca a atuação dos três níveis de fiscos de 

forma integrada, inclusive com o compartilhamento 

de cadastros e de informações fiscais.



NOVO PROGRAMA

• Iniciativa do Governo Federal para financiar projetos de 

investimentos para a melhoria da administração das 

receitas e da gestão fiscal, financeira e patrimonial. 

• Os investimentos devem alcançar recursos para atender 

os três níveis de governo.

• Os projetos são financiados pelo Banco Interamericano 

de Desenvolvimento – BID, por intermédio de Operações 

de Crédito, tendo como potenciais beneficiários o 

Ministério da Fazenda e os Entes Subnacionais 

Brasileiros. 



BID – Antecedentes
Apoio do Banco à Gestão Fiscal no Brasil

Estados e Distrito Federal Município brasileiros

1996 2001 2006 2010 2012 2017 2018 2024 2025

PNAFM – I (2001 a 2012) PNAFM – II (2010 a 2017) PNAFM – III (2017 a 2025)

2008 2021

PNAFE (1996 a 2006) PROFISCO – I (2008 a 2021) PROFISCO – II (2018 – em vigência)



PROFISCO-III
Novo Programa

O Programa de Apoio à Gestão dos Fiscos do Brasil – PROFISCO-III é um Programa 
proposto pelo Governo Federal por intermédio do Ministério da Fazenda, e 

desenvolvido pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, para financiar 
projetos de investimentos para a melhoria da administração das receitas e da gestão 

fiscal, financeira e patrimonial, na forma da Resolução do Senado Federal nº 43/2001.

Valor total do Programa PROFISCO III: US$ 2,0 bilhões

Valor mínimo dos Projetos específicos: US$ 30,0 milhões => R$ 162,0 milhões

Contrapartida: 10%, seguindo a mesma regra dos PROFISCO I e II e PNAFM

Prazo de execução dos projetos específicos: 5 anos

Elegível para entes federativos com CAPAG A, B, C e D



Contribuir para a 
sustentabilidade

fiscal dos entes federados,
por meio do incremento

das receitas próprias e da
melhoria da qualidade

dos gastos
Aumentar a
eficiência no uso dos 
recursos públicos

Aumentar a eficiência 
da administração 

tributária

Fortalecer a governança e a 
gestão dos recursos 
estratégicos

Aumentar a 
efetividade da 

gestão jurídica

Objetivos



PROFISCO III
Arranjo 

[FEDERAL]
Projeto de Modernização Integrada do Ministério da Fazenda

[ESTADUAL]
Projetos de Modernização da Gestão Fiscal dos Estados e DF

[MUNICIPAL]
Projetos de Modernização da Gestão Fiscal dos Municípios
OC via Subempréstimo – (SEEMP)
ou
OC direta – UF x BID – Regras operacionais do BID



Fluxo Geral de Financiamento Externo

Senado Federal
AUTORIZAÇÃO PARA 

CONTRATAÇÃO
Produto: Resolução

PODER
LEGISLATIVO

PGFN
AVALIAÇÃO DA LEGALIDADE 

DA CONTRATAÇÃO
Produto: Parecer Final para 

Assinatura

3
PODER
EXECUTIVO

PGFN, Banco e Mutuário
PROCESSO DE 

CONTRATAÇÃO
Produto: Parecer Final para 

Assinatura

1
PODER
EXCUTIVO STN

Análise de 
todos os limites 

e condições

Banco e Mutuário
PREPARAÇÃO DO 

PROJETO
Produto: Projeto e 

Minutas contratuais

SEAID/STN/PGFN/SE
Banco e Mutuário

NEGOCIAÇÃO
Produto: Minutas 

contratuais negociadas

PGFN

Análise
jurídica

Casa Civil/PR

Análise
e anuência

Produto: 
Mensagem 
Presidencial 
ao Senado

COFIEX

Reunião para 
autorizar a 
preparação

GTEC

Apresentação 
da Carta 
Consulta

Município

Envio eletrônico 
da Carta 
Consulta

Produto: Resolução COFIEX

2



Previsão Constitucional e Sistema Federativo

Art. 37, XXII - as administrações tributárias da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades 

essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por 

servidores de carreiras específicas, terão recursos 

prioritários para a realização de suas atividades e atuarão 

de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de 

cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou 

convênio.

3.770 municípios com menos de 20 mil habitantes (65%)

4.890 municípios com menos de 50 mil habitantes (80%)

326 municípios com mais de 100 mil habitantes    (6%)

49 municípios com mais 500 mil habitantes      (0,8%)

17 municípios com mais 1,0 milhão de habitantes (0,3%)



COMPONENTES E PRODUTOS ELEGÍVEIS



Gestão Fazendária e 
Transparência Fiscal (GF)

Planejamento estratégico e 
monitoramento de resultados

Gestão da inovação e governança da 
transformação digital

Gestão de riscos
Gestão de processos e projetos

Gestão de pessoas e de TI
Transparência e cidadania fiscal

Administração Financeira e 
Gasto Público (AF)
Planejamento, orçamento público e política fiscal
Programação financeira e fluxo de caixa
Contabilidade pública 
Gestão de ativos e passivos
Gestão da dívida pública 
Gestão dos investimentos públicos
Processos e sistemas de gestão dos 
gastos setoriais
Gestão de custos e qualidade do gasto público

Administração Tributária e 
Contencioso Fiscal (AT)
Reforma Tributária
Política e gastos tributários
Cadastro dos contribuintes e obrigações acessórias
Fiscalização e inteligência fiscal
Gestão do contencioso administrativo tributário
Recuperação do crédito tributário
Relação do fisco com o contribuinte

Gestão Jurídica dos 
Assuntos Fiscais (GJ)

Gestão da dívida ativa
Gestão do contencioso judicial tributário

Gestão das demandas judiciais e dos riscos fiscais
Aspectos jurídicos das compras públicas

Assessoria jurídica aos órgãos fiscais
Governança institucional

Componentes



PRODUTOS OBRIGATÓRIOS

PLANTA GENÉRICA DE VALORES

PROGRAMA DE CONFORMIDADE

SISTEMAS DE ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

TRANSAÇÃO – Solução de Litígios PF e PJ com débitos no contencioso 
administrativo tributário

CADASTRO NACIONAL

INTEGRAÇÃO AO PORTAL DO CONTRIBUINTE

CAPACITAÇÃO
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